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ILUSTRÍSSIMO SENHOR DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTA ANTÃO/PE 

 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO 
 
 
 
 

A NATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.072.637/0001-81, sediada na Av. Alberto Santos Dumont, 100, Santa Terezinha, CEP: 
59.291-237, São Gonçalo do Amarante/RN, por intermédio de sua representante legal a Srta. 
Anne Caroline Pereira Protásio, portadora da Carteira de Identidade n º 1.632.610 – SSP/RN 
e CPF nº 028.468.794-43, vem à presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR O EDITAL 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2024, com base nos seguinte fatos e fundamentos 
jurídicos: 

 
 

I. DOS FATOS 

O Fundo Municipal de Saúde da Vitória de Santo Antão/PE, formulou o Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2024, bem como os anexos que o acompanham, visando a 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA, COM SEGURO TOTAL E TODA PLOTAGEM NECESSÁRIA, 
PARA ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE E BEM-ESTAR DA 
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO.” Após a publicação, a empresa, ora impugnante, solicitou o 
Edital em comento e os anexos que o acompanham, para análise minuciosa de suas 
cláusulas. 

Desse modo, após a verificação das cláusulas que compõem o instrumento 
convocatório, têm- se aspectos que merecem ser revisitados, pois não se coadunam com as 
regras e os princípios que regem as contratações públicas. Sendo assim, observam-se 
cláusulas que, acaso sejam mantidas, acarretarão prejuízos aos princípios da 
competitividade e da isonomia, bem como passíveis de desequilibrar o equilíbrio econômico- 
financeiro do futuro contrato. 

 
 

II. EXIGÊNCIAS ILEGAIS E/OU QUE PRECISAM DE ESCLARECIMENTOS NO TOCANTE AO 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Constando o anexo do Edital – Termo de referência:
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A impugnante observou no termo de referência exigências ilegais e/ou queprecisam 
de melhor aclaramento, como será detalhado abaixo 

A) DA EXIGUIDADE DO PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – RISCO A 
EXEQUIBILIDADE DO SERVIÇO E RESTRIÇÃO A COMPETIÇÃO 

 Quanto a execução dos serviços, o edital descreve da seguinte forma: 

“7.1.1 Início da execução do objeto: Os veículos deverão ser disponibilizados 
à Administração em até 10 dias úteis contados da emissão da Ordem de 
Serviço - OS.” 

 Conforme estipulado no edital em questão, os prazos estabelecidos para a entrega 
dos veículos são exíguos, o que contraria os princípios da razoabilidade e da isonomia, além 
de comprometer a competitividade do certame. Tal exigência restringe a participação de 
empresas que não possuem os veículos em estoque, favorecendo aquelas que já detêm tais 
bens. 

 Ressalta-se que a Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu artigo 9º: 

“Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 
ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;” 

 O artigo mencionado descreve que a Administração Pública deve atuar de forma a 
promover a ampla participação dos interessados, garantindo a igualdade de condições e 
oportunidades a todos os licitantes. Contudo, ao estabelecer prazos tão restritivos, a 
Administração acaba por prejudicar a competitividade do certame, favorecendo apenas 
empresas que já possuem os veículos prontos para entrega, em detrimento da pluralidade 
de participantes. 

 Também temos que levar em consideração os limites do poder discricionário, a 
discricionariedade é a liberdade de ação administrativa dentro dos limites permitidos em lei, 
ou seja, não pode ser aplicado em contrariedade à lei ou pelo simples interesse do 
Administração Pública. 

 Em toda licitação a empresa contratada possui prazo de entrega do objeto licitado, 
prazo este que a mesma toma conhecimento através do Edital, antes mesmo da contratação. 
Tratando- se de prazo do qual a licitante toma conhecimento anteriormente à sua 
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participação, este deve ser seguido à risca, sob pena de aplicação de penalidade, tudo 
previsto no Edital. 

 Mas não é intuito da empresa, participar do certame e solicitar prorrogações de 
prazos. Na fixação do prazo de entrega dos veículos deve-se observar, o tempo que o 
licitante vencedor disporá entre o recebimento da ordem de compra/empenho e a efetiva 
entrega dos veículos, considerando o seguinte sistema operacional: aquisição dos veículos, 
emplacamento e deslocamento da sede da empresa até o órgão da contratante 

 Ao fornecer prazo de até 10 (dez) dias, para entrega dos veículos, fere o principio da 
competitividade pois tal exigência restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas as 
empresas que possuem frota de veículos em sua garagem,oque acaba por inviabilizar a 
concorrência por parte da maioria dos atuantes no mercado. 

 Não se mostra razoável, que simplesmente por não poder cumprir a exigência 
consubstanciada na entrega dos veículos, seja o licitante impedido de participar do certame, 
quando poderia, efetivamente, apresentar as melhores condições e preços para a 
CONTRATANTE. 

 Não há dúvidas, que só poderão cumprir o indicado prazo previsto no edital e, 
consequentemente, participar da licitação, aquelas empresas que já tiverem adquirido 
antecipadamente os veículos, o que não nos parece possível.  

 Corroborando com esse entendimento, temos também a Súmula nº 272/2012 TCU: 

“Súmula nº 272/2012 TCU: No edital de licitação, é vedada a inclusão de 
exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para cujo 
atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam 
necessários anteriormenteà celebração do contrato”. 

 O princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias 
da igualdade de condições a todos os concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é 
o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição Federal). Assim, como 
a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a 
eliminação da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar a 
competitividade na licitação. 

 Como se não bastasse, o item citado, fere igualmente o princípio da MOTIVAÇÃO, 
visto que, para ampliação ou restrição de empresas interessadas em participar do certame, 
deve ser obrigatoriamente motivada. Conforme assevera Celso Antonio Bandeira de Mello: 

“6 °Principio da motivação: 

17. Dito príncipio implica a Administração o dever de justificar seus atos, 
apontando- lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a 
correlação logica entre os eventos e situações que se deu por existentes e a 
providência tomada, nos casos em que este ultimo aclaramento seja 
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necessário para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei 
que lhe serviu de arrimo.” (in curso de Direito Administrativo ,29º ed., pag 
115) 

 Portanto, a referida claúsula do edital que aqui está sendo discutida, fere preceitos 
básicos do direito administrativo, ainda, descumpre com a legislação no momento em que 
exclui possíveis concorrentes, e por fim, é completamente desamparado dos princípios da 
licitação pública e o objetivo principal que é o interesse público. 

 Com isso, não há como conciliar o item do edital e buscar a proposta mais vantajosa 
ao mesmo tempo, é algo impossível de se cumprir em sua totalidade. 

 Visto que a presente realização de aquisição dos veículos solicitados somente poderá 
ser celebrada após assinatura do contrato pelas partes, pela razão que somente nes se 
momento a Licitante declarada vencedora terá a estabilidade, podendo, então, iniciar os 
procedimentos necessários para o andamento do contrato. 

 Diante do exposto, faz-se necessário a alteração dessa exigência que prejudica o 
Princípio da Ampla Competividade, e por consequência também prejudica a obtenção da 
proposta mais vantajosa, por impossibilitar a presença de licitantes que se comprometem 
com o atendimento dos prazos e condições estabelecidas no presente edital. 

 Visando o atendimento às necessidades públicas, requere-se que o prazo seja 
prorrogado para 30 (trinta) dias prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias. A fim de se alcançar a 
seleção da proposta mais vantajosa. 

B)  RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS FRANQUIAS DE SEGURO 

 Conforme estabelecido no edital, consta que os veículos devem ter seguro total, no 
entanto deve constar que o pagamento das franquias de seguro serão atribuídas a 
CONTRATANTE. Entre as diversas despesas associadas à operação e manutenção de frotas de 
veículos, as franquias de seguro emergem como um ponto de discussão relevante. A 
definição de quem deve arcar com o pagamento das franquias em casos de sinistro é uma 
questão que requer clareza, equidade e transparência. 

 O objeto do presente edital visa a contratação de empresa para locação de veículos 
SEM MOTORISTA, com isso todos os veículos serão conduzidos por prepostos a serviço da 
contratante. Isso implica que a CONTRATANTE tem controle direto sobre a utilização dos 
veículos, incluindo a seleção de motoristas, os trajetos e as condições de operação, ou seja, 
os motoristas agem em benefício de seus interesses. 

 É indiscutível que a utilização de veículos em contratos de licitação abrange uma 
variedade de atividades, desde o transporte de mercadorias até o deslocamento de 
funcionários para cumprir suas atribuições, nesse caso não há como a contratada prever e 
avaliar possíveis danos que possam ocorrer durante o contrato, e diante do que dispõe o Art. 
14 da Lei 8.666/93 é vedado licitar o que não está devidamente quantificado. 
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“Art.14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
sob pena de nulidadedo ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado 
causa” Grifo nosso. 

 Nesse contexto, a responsabilidade pelo pagamento das franquias de seguro nos 
contratos de locação de veículos deve ser direcionada àqueles que estão sob posse dos 
veículos no momento do sinistro.  

 O Código Civil, em seus artigos 186 e 927, está concretizado de maneira clara o 
direito de reparação por conduta comissiva ou omissiva de outrem que venha a lhe causar 
prejuízo.  

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. ” 

(...) 

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará -lo.” 

 O artigo acima transcrito enseja a reparação de danos lastreado na teoria da 
responsabilidade subjetiva, nascendo daí os quatro requisitos essenciais para que se 
concretize o direito de indenizar: o ato, o dano, o nexo de causalidade e o dolo ou culpa do 
indivíduo causador do dano. 

“Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: (...) 

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele”. 

 Não é possível fazer uma estimativa completa perante a extensão dos possíveis danos 
causados pelo uso dos veículos para conseguir realizar o orçamento e incluir esses valores na 
proposta de preços, especialmente quando se trata de terceiros. Os acidentes podem 
ocorrer em diversas circunstâncias, por isso caberá a CONTRATANTE o pagamento das 
despesas que decorram de dano, o que deverá incluir a franquia do seguro total, conforme 
prevê a regra Constitucional do Art. 37º, § 6º, da Constituição Federal. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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 Inclusive, deve-se destacar que é inadmissível a administração exigir a oferta de 
seguro total, sem a devida parametrização, conforme previsto no parágrafo 4° e 5° do artigo 
7°, da Lei 8.666/93, in verbis: 

“§4° É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos 
não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo 

§ 5° É vedada a realização de licitação cujo objeto inclusa bens e serviços 
sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, 
salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. ” 

 Restando claro, a impossibilidade de proposta de coisa diversa ao objeto contratual, 
qual seja a locação de veículos, mesmo porque está em desacordo com o estabelecido na 
referida lei supracitada. A contratação de seguros seja por particulares ou pela 
administração pública, é regida pelas regras pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), que é órgão governamental responsável pela autorização, controle e fiscalização 
dos mercados de seguros no Brasil. 

 Sendo assim, é possível afirmar que os contratos de seguro celebrados pela 
Administração não podem ser classificados como contratos administrativos propriamente 
ditos, uma vez que são regidos predominantemente pelas regras do direito privado e pelas 
condições fixadas pelo órgão regulamentador competente, no caso, a Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP).   

 O Art. 62, § 3º, inc. I, da Lei nº 8.666/93 delimita o regime jurídico aplicável aos 
contratos celebrados pelo Poder Público de conteúdo eminentemente privado, neles se 
inserindo aqueles cujo objeto seja seguro, em face de expressa previsão legal: 

“Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência 
e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos 
preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de 
licitação, e facultativo nos demais em que a administração puder substituí-
lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço. 

§ 3º Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas 
gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 
Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado; ” 

 Assim, nada haveria de similar ou equivalente entre os contratos de seguro e os 
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demais contratos de prestação de serviços ajustados pela Administração que permitisse 
tomá-los como de mesma espécie ou espécies de um mesmo gênero. Significa dizer que, por 
esse motivo, tais contratos devem ser avaliados a partir de seu regime jurídico próprio. 

 Diante do exposto, faz-se necessário a devida alteração do Edital, para constar que o 
pagamento da franquia de seguro dos veículos será por conta da CONTRATANTE. Essa 
medida contribuirá para a transparência e a adequada gestão dos riscos envolvidos no 
contrato. 

 

III. DO REQUERIMENTO 

Isto posto, requer-se a Vossa Senhoria que se digne a realizar as alterações 
necessárias, visando à regularidade do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0003/2024- 
PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO. De forma a reformular o aspecto acima 
suscitado, para que o Certame se atenha à legalidade necessária às contratações públicas 
com a admissão da presente impugnação ao Edital, com sua posterior análise e 
deferimento de seus argumentos, considerando especialmente o princípio da autotutela 
administrativa. 

 
 

Termos em que pede e espera deferimento. 
 
 
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 07 de maio de 2024. 
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REF.:  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 011/2024 
 
 

A empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, empresa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n°12.532.358/0001-44, inscrição municipal nº 72104087, 

inscrição estadual nº 0035072600050, localizada na Avenida Francisco Firmo de Matos, nº 46, 

Eldorado, Contagem/MG – CEP: 32315-020, por seu representante legal infra assinado, vem, 

respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, 

com fulcro no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE 

LICITAÇÃO, pelos motivos de fato e direito que adiante passa a expor. 

 

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

A Lei nº 14.133/2021 que regulamenta as licitações e contratos 

administrativos, prevê em seu artigo 164, caput, o prazo legal e os legitimados para 

interposição da impugnação ao edital. Vejamos:  

 

Art. 164.  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data de abertura do certame. Grifos nossos.      

 

Neste sentido, determinou o item 17., subitem 17.1. do referido instrumento 

convocatório: 



 

 

Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva, uma 

vez que sua peça foi direcionada a Comissão de Licitação do estimado Fundo, no dia 06 de 

maio de 2024 e a data de abertura do certame está prevista para o dia 13 de maio de 2024. 

Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua equipe de 

apoio para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao final, julgada procedente, nos 

termos do requerimento. 

 

I - DOS FATOS: 

 

A impugnante tomou conhecimento da publicação do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 003/2024, a ser realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VITÓRIA DO 

SANTO ANTÃO/PE, com data prevista para a realização no dia 13 de maio de 2024. O referido 

certame tem por objeto a “Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de 

locação de veículos, sem motorista, com seguro total e toda plotagem necessária, para 

atendimento às demandas da Secretaria de Saúde e Bem-Estar da Vitória de Santo Antão.” 

 

Ocorre que, ao selecionar as condições a serem preenchidas pelos licitantes 

para se tornarem vitoriosos na licitação, o presente edital restou por exigir restrições 

despropositadas que comprometem a legalidade do certame, frustrando inevitavelmente 

o caráter competitivo do mesmo. Outro agravante foi não exigir, na comprovação da 

qualificação técnica dos licitantes, documentos de suma importância previstos na 

legislação vigente. Neste sentido, visando à adequação do presente edital à lei licitatória, 

apresenta-se a presente impugnação, com os argumentos abaixo.  

 

 

II - DO DIREITO 

II.I – DA PREVISÃO LEGAL             

                                                                                                                                                                        

 
Inicialmente, é importante ressaltar que o edital de licitação é um ato 

administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 



 

requisitos e condições para sua realização. Esse é também um reflexo do princípio da 

legalidade ao qual se acha adstrita a Administração Pública. 

 

Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Público não pode agir 

discricionariamente, mas deverá sujeitar-se às estipulações legais ou regulamentares, e delas 

não poderá afastar ou desviar sem viciar irremediavelmente a ação administrativa. Nesse 

sentido é a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles1: 

 
“Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os 
requisitos e as condições de sua realização. Nessa categoria de atos, as 
imposições legais absorvem, quase que por completo, a liberdade do 
administrador, uma vez que sua ação fica adstrita aos pressupostos 
estabelecidos pela norma legal para a validade da atividade administrativa. 
Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficácia do ato praticado, 
tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo 
Judiciário, se assim requerer o interessado.” 
 

Seguindo tais premissas, a Lei nº 14.133/21, que rege as licitações e os 

contratos administrativos, estipulou não só a forma sob a qual devem ser elaborados os editais 

de licitação, como também quais as exigências podem nele estar contidas.  

 
Em razão disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusão, ou não, 

de certas cláusulas editalícias, ou acrescer cláusulas não autorizadas pela Lei, sob pena de 

estar desatendendo a uma imposição legal que restringe a sua liberdade de atuação. 

Colocadas essas considerações, passamos a análise das exigências consignadas no 

instrumento convocatório em apreço.  

 

 

II.II - DA VIOLAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS 

 

Sabidamente, o processo licitatório tem entre suas finalidades procurar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, além de proporcionar um elevado nível 

de competitividade e igualdade de tratamento entre os participantes do certame, de forma a 

garantir o cumprimento dos princípios constitucionais da eficiência e isonomia, consoante art. 

37 da Constituição Federal de 1988. Entretanto, não é o que se verifica no caso em análise. 

Vejamos. 

 

 

1 Direito Administrativo Brasileiro – 24ª edição. São Paulo: Editora Malheiros, 2000, p.149. 



 

O item 9.2, do mencionado instrumento convocatório, trouxe a apresentação 

da seguinte exigência atinente a condição de participação. Vejamos: 

 

 

 

Ademais, em relação a CND MUNICIPAL o edital informa: 

 

 

 

Da simples leitura do trecho acima transcrito, nota-se que as exigências 

estabelecidas para condição de participação feita pelo estimado Fundo, afrontam as normas 

dispostas na Lei de Licitações e Contratos, pois restringe o caráter competitivo do certame ao 

solicitar que os licitantes interessados em participar do certame devem realizar a 

entrega do veículo em prazo de 10 DIAS ÚTEIS, bem como ao exigir a apresentação de 

certidão negativa emitida pelo fundo municipal de saúde.  

 

Com data máxima vênia, as restrições acima identificadas merecem ser 

revistas, para ao final, serem retificadas, conforme restará claro entrelinhas. 

 

 

DO PRAZO EXÍGUO PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO 

 

O Legislador, atento a possíveis cláusulas ilegais e restritivas de direito, 

dispôs, expressamente, na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, quais 

exigências/condições podem ser inseridas/requeridas nos instrumentos convocatórios. Entre 

elas, devido à falta de sua previsão no presente instrumento convocatório, destacaremos a 

previsão do prazo de entrega do objeto do certame.  

 

O artigo 25º da Lei 14.133, dispõe, de forma taxativa, todas 

condições/informações que devem ser inseridas nos editais de licitações. Vejamos:  

 



 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e 
às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento. 

 

 Dentre as condições previstas acima, há a obrigatoriedade de previsão das 

condições de entrega do objeto licitado que é indispensável a segurança jurídica dos 

contratantes, motivo pelo qual faz-se necessário sua retificação 

 

Acerca da prestação dos serviços, o edital trouxe a seguinte informação: 

 

 

 

Ao publicar um processo licitatório a lei exige que o órgão dê a publicidade 

devida aquele certame, para que QUALQUER EMPRESA, SEDIADA EM QUALQUER 

LOCAL, caso queira, possa participar da disputa. Assim, ao determinar um prazo para entrega 

do objeto licitado de apenas 10 dias úteis, o órgão estará restringindo a participação de 

diversas empresas.  

 

Como uma empresa sediada em outra municipalidade até mesmo em outro 

estado, conseguirá iniciar a prestação dos serviços em apenas 10 dias? Ademais, é 

importante ressaltar que é exigido que o veículo seja ZERO KM, e, em relação ao item 7, por 

exemplo, por se tratar de veículo AMBULÂNCIA, devemos observar que a licitante vencedora 

deverá realizar as modificações no veículo comum para que este possa se tornar uma 

ambulância, pois, como é sabido, são veículos especiais, que passam por processos para que 

fiquem conforme conhecemos, ou seja, não há como ir em uma concessionária e comprar 

uma ambulância “PRONTA”.  

 

Assim, necessário se faz uma reanálise no prazo de início da prestação dos 

serviços para não afetar/prejudicar fornecedores sediados em municipalidades diversas do 

órgão, gerando assim uma preferência implícita aos licitantes situados no município licitante. 

Para tanto, é primordial que o prazo mínimo admitido seja o prazo de 30 (trinta) dias 

úteis.   

 



 

Fato é que ao estipular o prazo de 10 (dez) dias, a contratante tornou a 

execução do objeto licitado totalmente inexequível para as empresas participantes advindas 

das outras municipalidades. Tal atitude demonstra verdadeiro privilégio para as empresas 

que possuem suas sedes na cidade de VITÓRIA DE SANTO ANTÃO/PE, isso porque, em tal 

prazo, empresas de outros municípios não conseguirão cumprir o prazo estipulado pela 

contratante, tão somente sendo possível para as que já se encontram por lá.  

 

Assim, caso o órgão decida em permanecer com o prazo de 10 (dez) 

dias, informamos que ele é extremamente exíguo para que qualquer licitante execute 

todos as providências necessárias e exigidas no edital. Dessa forma, independente de 

quem venha a se consagrar vencedor no presente pregão, encontrará dificuldades para 

mobilizar toda a equipe em razão do tempo necessário para cumprir todas as etapas para 

execução dos serviços. 

É sabido que a Legislação Vigente incita a Administração Pública a oferecer 

a todos os interessados igualdade de oportunidade nas contratações de serviços públicos. 

Por intermédio dessa equanimidade busca‐se a obtenção da contratação vantajosa para a 

administração, ao mesmo tempo em que afasta a possibilidade de qualquer arbitrariedade na 

seleção do contratante.  

 

Em decorrência da especificidade do objeto licitado, o prazo de apenas 10 

(dez) dias acaba por se transformar em impedimento objetivo para que empresas estejam 

aptas para execução do presente contrato, uma vez que o prazo exíguo impede que a correta 

organização dos serviços. 

 

O artigo art. 9º, inciso I, alínea a, da Nova Lei de Licitações e Contratos 

ao dispor sobre a finalidade e regras do procedimento licitatório, previu expressamente 

que: 

  

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

 I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 
participação de sociedades cooperativas; 

 



 

Através da interpretação literal supra, verifica-se que Lei de Licitação 

não concede a Administração Pública a possibilidade de exigir condições que 

comprometam o caráter competitivo do certame, dando margem a escolhas impróprias 

e escusas e desvirtuadas do interesse coletivo.  

 
Neste contexto, é que se vê imperiosa a necessidade de alterar o edital para 

fazer constar um prazo maior de convocação, do contrário haverá problemas no cumprimento 

de suas obrigações antes do início da execução do contrato. 

 

Entendemos que para ampliar a competitividade e participação no 

certame e proporcionar preço mais vantajoso para essa Administração, faz‐se 

necessário que seja estabelecido como prazo para a execução, 30 (trinta) dias úteis, 

como forma de garantir a perfeita prestação dos serviços, de forma exequível, conforme 

prática de mercado. 

 

DA IRREGULARIDADE DE SOLICITAR CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMITIDA 

PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E BEM ESTAR 

 

A certidão negativa é um documento oficial que confirma a ausência de 

dívidas fiscais e tributárias ou mesmo pendências processuais em nome de um cidadão, 

empresa ou bem. Dizendo de outra forma, é um atestado de situação regular em relação a 

determinado órgão público ou entidade.  

 

Acerca do assunto, a Lei 14.133/21, prevê a possibilidade de solicitação do 

documento em seu art. 68º:  

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual 
e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 

Pois bem, analisando o edital em comento é possível ver o seguinte: 

 

 



 

Diante disso, até agora não conseguimos compreender o porquê o 

órgão solicita uma CND MUNICIPAL emitida pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 

BEM ESTAR. 

 

É PATENTE que quem emite tal certidão NÃO É O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, mas sim a PREFEITURA DE CADA MUNICIPIO. A Certidão 

Negativa de Tributos Municipais é um documento que busca comprovar a idoneidade 

no que diz respeito aos débitos municipais, principalmente para tributos como IPTU e 

ISS. O que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE tem haver com emissão de CND 

NEGATIVA? Trata-se de um erro material? Acreditamos que sim, pois caso esteja 

correto, o órgão está solicitando que NENHUMA LICITANTE poderá apresentar.  

 

Em uma simples busca pela internet é possível ver qual é o papel do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, vejamos: 

 

 

https://www.conass.org.br/guiainformacao/organizacao-de-fundo-de-
saude/#:~:text=Ao%20controle%20e%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos,fiscaliza%C3%A
7%C3%A3o%20dos%20conselhos%20de%20sa%C3%BAde.  

 
Assim, diante da não previsão na lei 14.133/21 e diante da impossibilidade de 

apresentação de tal documento, requer, a este estimado órgão, a retificação do edital para fazer 

constar a solicitação correta, qual seja, CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO emitida pelo 

MUNICIPIO sede da empresa. 

 
II.III - DA OMISSÃO DO EDITAL EM RELAÇÃO AOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA DAS LICITANTES – ITEM 7 (AMBULÂNCIA) 

 
 

O item 10.23 e seguintes do termo de referência do mencionado instrumento 

convocatório, trouxe a apresentação de alguns documentos para qualificação técnica dos 

licitantes, conforme abaixo: 

 

https://www.conass.org.br/guiainformacao/organizacao-de-fundo-de-saude/#:~:text=Ao%20controle%20e%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos,fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos%20conselhos%20de%20sa%C3%BAde
https://www.conass.org.br/guiainformacao/organizacao-de-fundo-de-saude/#:~:text=Ao%20controle%20e%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos,fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos%20conselhos%20de%20sa%C3%BAde
https://www.conass.org.br/guiainformacao/organizacao-de-fundo-de-saude/#:~:text=Ao%20controle%20e%20fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos,fiscaliza%C3%A7%C3%A3o%20dos%20conselhos%20de%20sa%C3%BAde


 

 

  

 

Ocorre que, as previsões em questão além de serem incompreensíveis 

não são suficientes para comprovar que o licitante possui capacidade técnica suficiente 

para executar com excelência o objeto do certame, conforme demonstraremos.   

 

Primeiramente, no item 10.24.1, o edital informa sobre quantitativo mínimo, 

porém não informa NENHUM percentual. Qual seria? Esse percentual deverá ser baseado em 

qual quantidade? Seria no número de veículos? Edital é omisso com relação a essa informação. 

Edital precisa ser revisto. 

 

Outro ponto, é com relação ao item 10.24 do edital, pois o documento 

informa “Certidão de registro da empresa válida”. Assim, pergunta-se: REGISTRO EM QUAL 

CONSELHO PROFISSIONAL COMPETENTE? Com relação ao registro, necessário se faz 

expor o que se segue.  

 

 Embora o ITEM 7 seja a contratação de serviços na área da Saúde, 

regulamentado pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, o edital em questão não prevê 

expressamente a apresentação do registro da empresa e do responsável técnico no CRM. Outro 

agravante é a ausência de exigência de apresentação de alvará sanitário e do CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pelo Ministério da Saúde.  

  

 

DA OMISSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL 

COMPETENTE 

 



 

Quanto a qualificação técnica, para realizar o serviço previsto no edital, vale 

analisar o entendimento do Prof. Marçal2:  

 
O conceito de qualificação técnica é complexo e variável, refletindo a 
heterogeneidade dos objetos licitados. Cada espécie de contratação 
pressupõe diferentes habilidades ou conhecimentos técnicos. É 
implausível imaginar algum caso em que a qualificação técnica seria 
irrelevante para a administração. Quando muito, poderia imaginar-se que o 
objeto é suficientemente simples para ser executado por qualquer profissional 
de uma certa área Por exemplo, suponha-se que a Administração necessite 
contratar serviços de marcenaria muito simples. A qualificação técnica poderá 
restringir-se à comprovação da titularidade da profissão de marceneiro, mas 
é obvio que não poderia ser contratada pessoa destituída de qualquer 
habilidade nesse setor. Como decorrência, a determinação do requisitos 
de qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face das circunstâncias 
e peculiaridades das necessidades que o Estado deve realizar. Caberá à 
Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do ato 
convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao 
estritamente indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à 
idoneidade dos licitantes. 

 

Portanto, verificando que o edital trata-se de serviço especializado de 

Medicina e Saúde, o órgão municipal deveria ter observado os requisitos indispensáveis para 

habilitação, ou seja, qual empresa ou profissional pode prestar tais serviços e se estão 

regularmente registrados junto as entidades profissionais competentes. 

 

Acerca da apresentação de registro nas entidades competentes, o artigo 67 

da Lei de Licitações e Contratos tem como finalidade verificar se o licitante possui condições 

técnicas necessárias e suficientes para, em se consagrado vencedor do certame, consiga 

cumprir o objeto de forma satisfatória. Assim, para fins de comprovação da qualificação 

técnica dos licitantes, o mencionado artigo estabelece o seguinte:   

 

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando 
for o caso; 
(...) 

 
 

Salienta-se que a exigência contida no inciso I do artigo acima exposto, tem 

guarida no art. 1º da Lei Federal nº 6.839/1980, que “Dispõe sobre o registro de empresas 

nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.”, que transcrevo: 

 

Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 

 
2 1 FILHO. Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais, 

2014. p. 575. 



 

competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros. 

 

 

Essas exigências de registros nos referidos conselhos são medidas 

aceitáveis e legítimas para o exercício de serviços na área da saúde e medicina, sendo certo 

que o registro se mostra essencial, pois reside no rol de requisitos para a qualificação técnica 

da empresa e do responsável técnico, ou seja, esses devem comprovar estarem aptos ao 

exercício de atividades na área da medicina e saúde e só o registro no CRM pode conferi-lo. 

No que tange a exigibilidade do registro no Conselho Regional de Medicina 

– CRM, a Lei 6.839/80 e Resolução CFM 1.980/2011, traz em sua redação, a exigência de 

registro no CRM para empresas e profissionais prestadores de serviços relacionados a saúde. 

Vejamos: 

Art. 3º As empresas, instituições, entidades ou estabelecimentos 
prestadores e/ou intermediadores de assistência à saúde com 
personalidade jurídica de direito privado devem registrar‐se nos 
conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem, nos 
termos das Leis nº 6.839/80 e nº 9.656/98. 
Parágrafo único. Estão enquadrados no “caput” do art. 3º deste anexo: a). As 
empresas prestadoras de serviços médico-hospitalares de diagnóstico e/ou 
tratamento. 
 

 
 

Neste sentido, a legislação determina que além do registro das empresas 

nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, há necessidade também de realizar 

anotação dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que preconiza a Lei nº 

6.839/1980:  

 
Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente 
habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em 
3 razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços 
a terceiros. 

 
Assim, considerando a legislação acima especificada e o Decreto nº 

20.931/1932, responsável por regular e fiscalizar o exercício da medicina, tais exigências são 

plenamente legítimas para que a prestação de serviço na área de saúde ocorra de maneira 

segura e competente. Para que esta Administração não sofra danos, não coloque em risco a 

vida dos usuários do objeto solicitado e tenha a oportunidade de realizar o melhor preço e a 

melhor compra, deve-se   fazer   constar   no   supracitado   edital a   exigência   de 

apresentação de registro da empresa licitante e de seu responsável técnico, ou eventual 



 

subcontratada, junto ao CRM do estado em que possui sede como requisito de qualificação 

técnica. 

 

As Resoluções nº 1.671/2003 e 1.673/2003  do CFM, não só regulamentam 

o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatório em relação aos veículos 

a serem locados para prestação dos serviços de transporte de pacientes, uma vez que a 

norma discrimina as especificações técnicas para cada um dos diversos tipos de ambulância 

existentes, além de ser responsável por fiscalizar a tripulação, os médicos que vão atender 

nesses veículos, inclusive os dos serviços de atendimento pré-hospitalar serão responsáveis 

pela efetiva aplicação destas normas, afastando de forma definitiva qualquer tipo de dúvida 

acerca do poder regulatório e fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os serviços objeto 

da presente licitação. Importante ressaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de 

locação de ambulâncias, este serviço se insere na esfera de competência do CRM, isso 

porque, além do fornecimento de veículos, as ambulâncias deverão ser disponibilizadas com 

adaptações, materiais e equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, do Ministério da 

Saúde. 

É preciso entendermos que a exigência de qualificação técnica em 

processo licitatório tem como único objetivo, a prestação de garantia para a 

Administração Pública de que o serviço licitado será executado por empresa com 

capacidade técnica para isso. Garantia de que a empresa possui condições mínimas 

para executar com presteza e segurança o serviço ora licitado. 

 

As Resoluções nº 1.671/2003 e 1.673/2003  do CFM, não só regulamentam 

o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatório em relação aos veículos 

a serem locados para prestação dos serviços de transporte de pacientes, uma vez que a 

norma discrimina as especificações técnicas para cada um dos diversos tipos de ambulância 

existentes, além de ser responsável por fiscalizar a tripulação, os médicos que vão atender 

nesses veículos, inclusive os dos serviços de atendimento pré-hospitalar serão responsáveis 

pela efetiva aplicação destas normas, afastando de forma definitiva qualquer tipo de dúvida 

acerca do poder regulatório e fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os serviços objeto 

da presente licitação.  

 

Mister se faz ressaltar que a exigência de registro da empresa e responsável 

técnico no órgão competente encontra-se em plena consonância com a legislação atualmente 

aplicável, e não tem o condão de restringir o número de participantes nas licitações, mas tão 

somente o propósito de se estabelecer uma adequada correspondência entre o objeto da 



 

licitação que envolve os serviços de saúde e a qualificação dos licitantes, visando selecionar 

a proposta mais vantajosa para a estimada Administração.  

 

 

 

DA OMISSÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES 

 

No que tange à inexigibilidade do alvará sanitário, insurge a ora impugnante 

demonstrar a importância da apresentação do referido documento entre os documentos de 

habilitação técnica. Vejamos. 

 

É sabido que o alvará sanitário além de ser um documento de apresentação 

obrigatória por exigência legal, é também imprescindível para comprovar que as licitantes tem 

autorização para exercer as atividades sob regime da Vigilância Sanitária, mediante 

comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos. Qualquer fornecedor que 

realiza prestação de serviço na área da saúde pública precisa adquirir licença sanitária. 

Quando o objeto se trata de serviços de locação de ambulâncias que diretamente lida com a 

remoção de pacientes, essa licença é ainda mais necessária, pois todos os produtos, 

equipamentos e adequações contidas nesses veículos devem ser regulamentados e 

supervisionados pela ANVISA. 

 

Tamanha sua importante, que sua previsão está contida na Lei federal nº 

8.080/1990, que prevê a regulamentação e fiscalização das ações e serviços ligados a área 

da saúde, vejamos:  

 

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS):  
§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas 
sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 
I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem 
com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 
consumo; e 
II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou 
indiretamente com a saúde. 

 

Assim, pelo objeto tratar-se de locação de ambulâncias e estando o 

exercício dessa atividade sujeito à fiscalização e normas da vigilância sanitária, as empresas 

interessadas em participar do Pregão em comento devem possuir alvará sanitário, motivo pelo 

qual faz-se necessária a inclusão da exigência de apresentação do referido documento, pois 



 

a não exigência deixa a contratante vulnerável a empresas não preparadas para a prestação 

do serviço.  

 

Ressalta-se que a exigência de alvará da sede não limita ou restringe a 

participações na presente licitação, pelo contrário, traz segurança à contratante, como forma 

de demonstrar que as empresas concorrentes seguem a legislação sanitária de seu local de 

funcionamento e execução de suas atividades. 
 

Outro ponto que merece ênfase é exigência da apresentação de registro 

CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Este é instituído pelo Ministério da 

Saúde e tem como principal objetivo ser a base para operacionalizar os Sistemas de 

Informações em Saúde. Por meio dele, é possível verificar o nome, endereço e localização, até 

instalações físicas e equipamentos, além de informações sobre o gestor responsável pelo 

estabelecimento de saúde.  
 

O cadastro CNES serve para identificação e acompanhamento de todo o 

sistema de saúde brasileiro. A portaria nº 1.6446/2015 do Ministério da Saúde que institui o 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informa que: 

 

Art. 4º O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais no CNES 
são obrigatórios para que todo e qualquer estabelecimento de saúde 
possa funcionar em território nacional, devendo preceder aos 
licenciamentos necessários ao exercício de suas atividades, bem como às suas 
renovações. 

 

Portanto, ele é obrigatório para todos os prestadores de serviço no setor de 

saúde. Sendo assim, estabelecimentos que não constam no cadastro atuam de forma irregular. 

Reiteramos que por se tratar de serviços prestados na área da saúde, empresas que trabalham 

na área de remoção de paciente em ambulâncias, devem ter necessariamente registro junto ao 

CNES. Assim, baseando-se no objeto do certame, faz-se necessário incluir a exigência de 

apresentação de registro no CNES entre os documentos de habilitação técnica.  
 

Com base nesses precedentes, requeremos que o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO – PE reformule o instrumento convocatório no 

sentindo de incluir no edital, a exigência de apresentação do registro da empresa e do 

responsável técnico no conselho profissional competente acima informado, bem como o CNES, 

pois a não exigência desses documentos deixa a contratante extremamente vulnerável sujeita 

a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de saúde pública.  



 

Cumpre-nos ressaltar que tais exigências não incorrem em custos que não sejam 

necessários anteriormente à celebração do contrato, pois se a empresa executa serviços no 

ramo da Saúde, já deve possuir a documentação necessária, pois para sua operacionalidade 

a empresa precisa dessa autorização dos conselhos e órgãos fiscalizadores de sua região. 

 

Com efeito, o exame acurado do Edital revela situação que merece reparo 

pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, visto que baseando-

se no princípio da eficiência e do julgamento objetivo, o Ente Público deve resguardar seus 

interesses, visando celebrar contrato alicerçado nas melhores condições ofertadas, sejam elas 

técnicas e financeiras. 

 

III - DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer seja a presente impugnação julgada procedente, com 

efeito para que se proceda a devida correção do edital em comento para que seja retificado e 

passe a constar no rol de documentos de qualificação técnica para o ITEM 7 (AMBULÂNCIAS) 

a exigência de comprovação de registro da licitante e do profissional responsável técnico no 

conselho regional de medicina, bem como seja apresentado o alvará sanitário e o CNES - 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, conforme legislação vigente. 

 
Requer, também, seja retificado o edital para passar a constar prazo 

exequível para o cumprimento do objeto licitado, qual seja: 30 (trinta) dias úteis para 

cumprimento do objeto exige o edital, em atenção aos princípios licitatórios.  

 

Requer, ainda, que seja retificado o edital para fazer constar a escrita correta 

com relação a solicitação da CND MUNICIPAL contida no item 12.6 – pág do edital, ou seja, 

CERTIDÃO NEGATIVA EMITIDA PELO MUNICIPIO DA SEDE DA LICITANTE. 

 

Requer, a retificação do item 10.24.1 - pág 34 do edital, para que seja 

acrescentado no edital qual é o quantitativo mínimo que os licitantes devem apresentar com 

relação aos atestados, ou seja, qual é o percentual correto, bem como em qual quantidade esse 

percentual deve se espelhar.   

 
 



 

Requer, por fim, que seja determinada a republicação do Edital, inserindo as 

alterações aqui pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme preceitua a 

legislação.  

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Contagem, 06 de maio de 2024.   
 
 

 
__________________________________________ 

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA 
12.532.358/0001-44 
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31208924626 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

A & G SERVICOS MEDICOS LTDA

002 ALTERACAO

ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF1026

CONTAGEM

22 ABRIL 2024

Nº FCN/REMP

PAP2400282633

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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16ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA 
 

 

A & G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
CNPJ 12.532.358/0001-44 

NIRE 312.089.246.2-6 

 
 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, médico, nascido aos 11/11/1984, inscrito no CRM/MG sob o nº 51.801, portador da carteira 
de identidade nº MG-12.229.063, expedida pela SSP/MG e do CPF 068.353.546-31, residente e 
domiciliado à Rua Doutor Marco Paulo Simon Jardim, nº 980, Apto. 501, Torre 1, Bairro Piemonte, CEP 
34.006-200, no município de Nova Lima/MG. 
 
MATEUS DE CASTRO MARCHINI, brasileiro, casado sob regime de separação de bens, médico, nascido 
aos 02/02/1987, inscrito no CRM/MG 57.075, portador do Documento de identidade nº MG-10.643.401, 
expedida pela SSP/MG e do CPF 070.396.276-04, residente e domiciliado à Rua Rubi, nº 550, Alphaville, Lagoa 
dos Ingleses, CEP 34.018-062, no município de Nova Lima/MG 

 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominada “A&G 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA”, com sede na Avenida Francisco Firmo de Matos, nº 46, Bairro 
Eldorado, CEP 32.265-470, no município de Contagem/MG, devidamente registrada pela Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 312.089.246.2-6 em 14/09/2010, resolvem que 
a partir desta data, seu contrato social se regerá pelo Novo Código Civil Brasileiro CC/2002, 
mediante as cláusulas e condições seguinte: 

 
RESOLVEM alterar as seguintes cláusulas do contrato social, de acordo com as cláusulas e condições a seguir e, 
nas suas omissões, pela legislação específica que disciplina essa forma societária: 
 
I – DA ABERTURA DE FILIAL  

A sociedade resolve abrir uma nova filial situada na QUADRA SETE, LT 02, Nova Marabá, CEP 68.509-160, no 
município de Marabá/PA.  com o objeto social de: serviços de remoção de pacientes, serviços móveis de 
atendimento a urgência, atividade de atenção ambulatorial e atividades de enfermagem, serviço de transporte de 
passageiros com condutor, locação de automóveis sem condutor, locação de equipamentos hospitalares.  
 

II - DISPOSIÇÕES FINAIS – CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Continuam em vigor todas as demais cláusulas e condições não alteradas pelo presente instrumento. Os sócios 

deliberam por promover a consolidação do Contrato Social da empresa, que passa a ter a seguinte redação:      

   

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

PRIMEIRA - DA NATUREZA E DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 
A sociedade é de natureza EMPRESÁRIA, sob a forma limitada, com o nome empresarial 

de “A & G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA”, e adota como nome de fantasia a expressão “GRUPO CMD 
SAÚDE”. 
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16ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE 

A sociedade é sediada Avenida Francisco Firmo de Matos, nº 46, Bairro Eldorado, CEP 
32.265-470, no município de Contagem/MG. 

2.1- A sociedade possui uma filial – com sede e foro na QUADRA SETE, LT 02, Nova Marabá, CEP 68.509-160, 
no município de Marabá/PA.  com o objeto social de: serviços de remoção de pacientes, serviços móveis de 
atendimento a urgência, atividade de atenção ambulatorial e atividades de enfermagem, serviço de transporte 
de passageiros com condutor, locação de automóveis sem condutor, locação de equipamentos hospitalares. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INÍCIO E PRAZO DE DURAÇÃO 

       A sociedade iniciou suas atividades em 01/09/2010 e seu prazo de duração é indeterminado, 
tem filiais e fica com poderes de constituir a qualquer momento. 
 

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

A sociedade tem por objeto social as atividades de: atendimento médico hospitalar, com 
internação em prontos socorros e unidades de atendimento a urgências; UTI móvel; medicina do trabalho; 
locação de ambulâncias com ou sem motorista; serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho; 
as atividades de assessoria e consultoria em áreas profissionais, científicas e técnicas; aluguel de equipamentos 
científicos, médicos e hospitalares, sem operador; serviços combinados de escritório e apoio administrativo, tais 
como, serviços de recepção, planejamento financeiro, contabilidade, arquivamento e preparação de material 
para envio por correio; treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; atividades de consultas e 
tratamento médico prestadas à pacientes externos exercidas em consultórios, ambulatórios, postos de 
assistência médica, clínicas médicas, clínicas oftalmológicas e policlínicas, consultórios privados em hospitais, 
clínicas de empresas, bem como realizadas no domicílio do paciente; laboratórios clínicos; atendimento médico 
domiciliar; serviços móveis de atendimento a urgências; as atividades prestadas por médicos autônomos ou 
constituídos como empresas individuais e que exercem a profissão em consultórios de terceiros ou em unidades 
hospitalares, inclusive os anestesistas; serviços de remoção de pacientes, as atividades de consultas e tratamento 
odontológico, de qualquer tipo, prestadas a pacientes em clínicas e consultórios odontológicos, em hospitais, 
em clínicas de empresas, bem como, no domicilio do paciente; atividades realizadas por enfermeiros, 
nutricionistas, psicólogos e psicanalistas, fisioterapeutas realizadas em centros e núcleos de reabilitação física, 
terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos; outras atividades de serviços profissionais da área de saúde, 
terceirização serviços médicos e medicina e segurança do trabalho, transporte rodoviário coletivo 
de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional.  

 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um 
milhão) de quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizados em 
moeda corrente vigente no País e distribuído entre os sócios na seguinte forma: 

 

SÓCIOS QUOTAS VALOR % 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 500.000 R$ 500.000,00 50% 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 500.000 R$ 500.000,00 50% 

TOTAL 1.000.000 R$ 1.000.000,00 100% 
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16ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA 
 

 

§ 1o - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002). 
 

§ 2o - Estando totalmente integralizado o capital social, os sócios não respondem 
subsidiariamente pelas obrigações sociais, sendo vedado aos sócios e administradores o uso da 
sociedade ou de sua denominação social para finalidades estranhas aos interesses sociais, tais 
como avais ou fianças. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão, 
a alteração contratual pertinente. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A sociedade será administrada pelos sócios GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA e 
MATEUS DE CASTRO MARCHINI que assinam em conjunto ou isoladamente, com os poderes e 
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) 
outro(s) sócio(s). (arts. 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. (art. 1.065, CC/2002). 

 

§ 1º - A critério dos quotistas, a sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais, 
semestrais, anuais e extraordinários para fins contábeis, dando aos lucros ou prejuízos apurados 
o fim que melhor lhes convier 
 

§ 2º - Os lucros apurados nestes balanços poderão, a critério dos sócios, serem distribuídos 
proporcionalmente à participação social de cada quotista, ou mesmo desproporcional (neste caso 
será feito documento assinado por todos os quotistas concordando com a distribuição 
desproporcional), ou ainda permanecerem em conta de lucros acumulados ou reservas de lucros 
para posterior destinação. 

§ 3º - Também as perdas e prejuízos apurados nestes balanços, poderão ser absorvidos pelos 
sócios proporcionalmente à participação de cada um ou permanecerem em conta de prejuízos 
acumulados. 

§ 4º - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador (es), quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e art. 
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16ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA 
 

 

1.078, CC/2002). 

§ 5º - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores 
a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediarias, poderão ser distribuídos 
mensalmente aos sócios quotistas, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às 
cotas de capital de cada um. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RETIRADA DO PRÓ-LABORE 

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, 
Observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FALECIMENTO DE SÓCIO OU INTERDIÇÃO 

Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse desses ou dos sócios 
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 1º - Fica ressalvado aos herdeiros o direito de renúncia em participar da sociedade, e, neste 
caso, a pedido deles, será procedido balanço, com o prazo de 30 (trinta) dias, demonstrando 
situação da empresa à época do falecimento, apurando-se o valor contábil da participação do 
sócio falecido, servindo este como base para pagamento dos sócios renunciantes. 

§ 2º - Caso seja exercida a opção prevista no parágrafo anterior, o pagamento deverá ser 
efetivado de acordo com as disponibilidades do sócio adquirente ou da sociedade, sem que 
evidentemente a forma de pagamento inviabilizem o negócio jurídico. 

§ 3º - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 
relação a seus sócios. (arts. 1.028 e 1.031, CC/2002). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – HABILITAÇÃO LEGAL 

Os sócios e administradores declaram, expressamente, que estão excluídos dos 
impedimentos previstos no § 1º. do artigo 1.011, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil Brasileiro). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO EXERCÍCIO E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS 

Nos termos da legislação vigente, o exercício financeiro/contábil coincide com o ano civil, 
ou seja, do dia 01 de janeiro a 31 de dezembro, sendo que a cada período de doze meses 
proceder-se à ao Balanço Geral da Sociedade, cujos Lucros ou Prejuízos verificados serão por 
opção dos sócios capitalistas, lançados em conta de reserva ou distribuídos entre os sócios, 
podendo ser distribuído desproporcionalmente às quotas de capital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos entre os quotistas. Na impossibilidade de composição 
amigável, serão aplicadas, supletivamente, as normas previstas na Lei nº 6.404/76 (Lei das 
Sociedades Anônimas). 
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16ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO SUPLETIVA 
 

Em conformidade com o parágrafo único do art. 1.053 da lei 10.406/02 (CC/02), essa sociedade rege-se 

supletivamente pelas normas da sociedade anônima.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Contagem/MG, como único competente para apreciar 
ou dirimir quaisquer dúvidas surgidas com a interpretação do presente instrumento, 
renunciando as partes contratantes a qualquer outro que lhes possa ser assegurado em razão de 
domicílio. 

 

Assim, por estarem acordados, obrigam-se a fielmente cumprir, em todos os seus termos, 
as cláusulas e condições caracterizadas no corpo desse instrumento, E, por estarem assim justos 
e contratados, assinam as partes o presente instrumento. 

 
              Contagem/MG, 22 de abril de 2024. 
 

 
_____________________________________                               ____________________________________ 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA                                           MATEUS DE CASTRO MARCHINI 
Sócio Administrador                                                                                         Sócio Administrador 
Assinado digitalmente.                                                                                     Assinado digitalmente 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/259.997-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

PAP2400282633

Data

23/04/2024

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Relatório de Filiais Abertas

26 de abr de 2024

Informamos que, do processo 24/259.997-4 arquivado nesta Junta Comercial sob o número 11662435 em 26/04/2024
da empresa 3120892462-6 A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais):

NIRE CNPJ ENDEREÇO

1590205230-9 12.532.358/0004-97 QUADRA SETE LT 02    -  BAIRRO NOVA MARABA  CEP 68509-160  -  MARABA/PA
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 24/259.997-4.
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, de NIRE
3120892462-6 e protocolado sob o número 24/259.997-4 em 24/04/2024, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 11662435, em 26/04/2024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Laura Aparecida Vieira.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI

Belo Horizonte. sexta-feira, 26 de abril de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Laura Aparecida Vieira, Servidor(a) Público(a),
em 26/04/2024, às 09:13 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. sexta-feira, 26 de abril de 2024
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE LICITAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E BEM ESTAR. 

ESTADO DE PERNAMBUCO.  

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2024 

 

 

CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, 

Brás Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-140, por 

seu representante infra-assinado, com endereço profissional na Avenida Saraiva, nº 400, 

Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-

140, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente 

IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024, nos termos do Edital, pelas 

razões que a seguir passa a expor: 

 

O Pregão tem o seguinte objeto: 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de locação de 

veículos, sem motorista, com seguro total e toda plotagem necessária, para 

atendimento às demandas da Secretaria de Saúde e Bem-Estar da Vitória de 

Santo Antão.  

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, tem interesse em 

participar do certame. Todavia, ao consultar o Edital, constatou itens em 

desconformidade com as leis e princípios que regem o certame, os quais devem ser 

alterados, conforme será demonstrado a seguir: 

 

I- DOS VEÍCULOS- PRAZO INSUFICIENTE. 

 
O instrumento convocatório fixa o seguinte prazo para entrega dos veículos: 
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7.1.1 Início da execução do objeto: Os veículos deverão ser disponibilizados à 
Administração em até 10 dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço - 
OS.  

Com efeito, somente após assinatura do contrato pelas partes será efetivado 

o negócio jurídico, proporcionando segurança e confiabilidade, além de viabilizar 

garantias materiais para a execução das condições pactuadas, por conseguinte, somente 

após este momento a contratada poderá iniciar os procedimentos necessários para 

aquisição dos veículos e cumprimento de suas obrigações.  

Inclusive, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da 

licitação por interesse da Administração, tal situação, extremamente temerária, justifica 

totalmente a cautela adotada concernente à aquisição dos veículos somente após efetiva 

formalização do contrato entre as partes. 

Feitas tais considerações, o fato é que o edital exige o fornecimento de 

veículos zero km para atendimento das demandas e, para tanto, dependerá dos prazos 

de faturamento das montadoras, os quais ainda apresentam grande instabilidade e 

oscilações. 

É certo que após liberação dos veículos, a contratada deverá cumprir os 

procedimentos finais de preparação, os quais englobam regularização de documentos, 

instalação de equipamentos/acessórios e traslado, circunstâncias que demandam tempo 

considerável e refletem diretamente no prazo final de entrega. 

Não há dúvidas que a contratada dependerá de prazos impostos por 

terceiros para disponibilização dos veículos à contratante, os quais poderão superar o 

prazo de entrega fixado no Edital e prejudicarão o cumprimento da obrigação pela 

contratada, sem que lhe possa ser atribuída qualquer responsabilidade por tais fatos. 

Com efeito, o edital não pode conter regras que restringem a participação, 

senão veja: 

“As regras do procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem 

causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no certame, 

possibilitem a participação do maior número de concorrentes, a fim de que seja 

possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS 

5.606/DF, Rel. Min. José Delgado. “(grifo nosso) 
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Nesse mesmo sentido, segue o entendimento da doutrina, vejamos:  

“Princípio, já averbamos alhures, é, por definição, mandamento nuclear de um 

sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre 

diferentes normas, compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata 

compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do 

sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o 

conhecimento dos princípios que preside a intelecção das diferentes partes 

componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo. Violar 

um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma. É a mais grave 

forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio 

atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de seus 

valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua 

estrutura mestra. (Elementos de Direito Administrativo, RT, p. 230) (grifo nosso)  

Assim, é importante que as condições para entrega do objeto sejam 

condizentes com a realidade do mercado, a fim de garantir a ampliação da disputa e 

assegurar que o processo licitatório atinja seu principal objetivo que é a obtenção do 

menor preço para contratação. 

Ante o exposto, para garantir a ampliação da disputa em busca do menor 

preço para contratação, se requer alteração do Edital para fixar prazo de entrega dos 

veículos de 90 dias prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e solicitado pela 

contratada. 

 

II-DO REAJUSTE.  

O edital traz previsões acerca do reajustamento dos preços, todavia, 

estabelece regra diversa da legislação vigente quando vincula a data base do reajuste a 

assinatura do contrato, senão veja: 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data da assinatura deste instrumento; 

Assim, além da previsão de data base em contradição com a lei, o edital não 

informa a data do orçamento estimado, condição imprescindível que deve ser 

considerada em atendimento à Nova Lei de Licitações. 
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Em razão da importância deste mecanismo de atualização financeira, o 

reajustamento de preços está em entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os 

contratos, conforme se depreende da leitura do artigo 92 da Lei 14.133/2021.  

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

(...) 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

De natureza cogente, tais requisitos deverão ser observados sob pena de 

ilegalidade, evitando, assim, eventuais prejuízos a participação dos licitantes 

interessados. 

Reforçando sua relevância o § 3º, do artigo 92, determina que, 

independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que 

estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado. 

§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula 
que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice específico ou 
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

Outrossim, o artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal assegura a 

manutenção das condições efetivas da proposta a fim de garantir o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos administrativos durante toda sua vigência. 

Neste contexto, é imprescindível que o edital em referência indique 

expressamente a data base do orçamento estimado, a fim de sanar a omissão que macula 

a legalidade e isonomia do certame.  

Com efeito, todas as condições da futura contratação devem ser previamente 

estabelecidas no edital, notadamente, quanto a data do orçamento que deverá ser 

considerado para o reajustamento de preços. 

Por fim, necessário reforçar que o reajustamento dos preços representa 

matéria de ordem pública, deriva de princípios constitucionais e tem a finalidade 

precípua de manter as condições efetivas da proposta, atualizando os valores 
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contratados que, inequivocamente, sofrem a defasagem decorrente de fatores externos 

que acarretam a variação dos custos do contrato e oneram a contratada.  

Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente se requer sua 

alteração para indicar expressamente a data do orçamento estimado que será adotada 

como base para aplicação do reajuste dos preços contratuais. 

 

III-DA ADESIVAGEM DOS VEÍCULOS.  

O edital prevê que os veículos deverão conter toda plotagem necessária. 

Contudo, não fornece previamente os respectivos modelos/protótipos dos adesivos, 

impedindo que as licitantes façam a correta composição dos preços, bem como cumpram 

adequadamente com a obrigação prevista no Edital. 

Como a confecção e a aplicação é obrigação contratual da futura contratada 

a especificação deve ser apresentada de forma isonômica a todos os licitantes para que 

possam elaborar suas propostas considerando esse custo. As especificações também são 

relevantes para que os licitantes possam verificar se o prazo para entrega dos veículos é 

factível. 

Não se pode olvidar que a obrigação de adesivação dos veículos compreende 

procedimentos relacionados à sua fabricação e aplicação. Destarte, a omissão no Edital 

quanto ao modelo, tamanho e especificações técnicas dos adesivos que serão utilizados 

poderá afetar negativamente a cadeia de procedimentos para preparação dos veículos, 

acarretando, consequentemente, atraso nos prazos de entrega dos veículos. 

Considerando que a Administração não pode descumprir as normas e 

condições previstas pelo edital, e considerando que o edital vincula as partes, certo é que 

referido instrumento não poderá apresentar lacunas e contradições que serão objeto de 

discussão entre as partes no momento do cumprimento do contrato. 

Diante do exposto, se requer a retificação do Edital para sanar a omissão 

apontada, com a indicação da quantidade, especificações e modelos de adesivos que 

serão exigidos pela Contratante. 
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IV- DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a 

Administração, em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que regem os certames licitatórios 

no geral e ao Pregão no particular, requer seja acolhida a presente impugnação ao Edital, 

para que sejam feitas as alterações apontadas acima, designando-se nova data para a 

realização do Pregão, em razão das necessárias adequações. 

 

São Paulo, 03 de maio de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 

CS BRASIL FROTAS S.A. 

 

Contato: Eduardo Sousa Botelho 

Telefones de Contato: (11) 2377 8068 

Eduardo 

Sousa 

Botelho:08

593699600

Assinado de forma 

digital por Eduardo 

Sousa 

Botelho:085936996

00 

Dados: 2024.05.03 

18:15:36 -03'00'
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE 

 

 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024. 

 

OBJETO DO PREGÃO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de locação de 

veículos, sem motorista, com seguro total e toda plotagem necessária, para atendimento às 

demandas da Secretaria de Saúde e Bem-Estar da Vitória de Santo Antão. 

 

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 02.491.558/0001-42, com sede social da matriz estabelecida na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Deputado Rubens Granja, nº 121, bairro Sacomã, São 

Paulo/SP, CEP 04298-000, por meio de seu procurador, vem, mui respeitosamente à presença DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE (“Contratante”), apresentar a sua 

IMPUGNAÇÃO ao EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO Nº 03/2024, o que o faz com base nas razões 

fáticas e de direito a seguir articuladas.  

Requer que todas as notificações relativas ao presente processo licitatório sejam 

encaminhadas ao representante legal da empresa, Sr. Paulo Emilio Pimentel Uzêda no endereço 

supramencionado, através do e-mail licitacao.ve@localiza.com ou através do telefone (11) 2101-

7929. 
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1. DA AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA: REAJUSTE DO PREÇO APÓS 1 (UM) ANO 

CONTADO DA PROPOSTA.  

1. Após analisar o Edital, constatou-se a ausência de condição indispensável 

às contratações públicas. 

2. A Impugnante está se referindo a omissão quanto ao critério de reajuste 

dos preços nos contratos de natureza continuada, após um ano da data prevista para apresentação 

da proposta ou do orçamento estimado, conforme dispõe a Antiga e Nova Lei de Licitações, ambas 

em vigência - Lei 8.666/93 e Lei 14.133/21 -: 

“Lei 8.666/93. Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 

regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta 

Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 

como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 

seguinte: 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 

prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta 

se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;            (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

Lei 14.133/21. Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do 

objeto e às condições de pagamento. 

 

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a 

previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 

estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a 

realidade de mercado dos respectivos insumos. 

3. A periocidade quanto a incidência do Índice Inflacionário eleito para 

reajustamento do preço é extraída da Lei 10.191/01, que assim dispõe;  

“Art. 3o Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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disposições desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

§ 1o A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo será 

contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento 

a que essa se referir.  

4. O Reajuste representa uma das formas de garantir o Equilíbrio Econômico-

Financeiro dos Contratos Administrativos, cuja origem se encontra no texto constitucional:  

 “CF/88. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:         

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.”          

5. É a partir da expressão “mantidas as condições efetivas da proposta” que 

se origina a garantia do Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato Administrativo, o qual 

representa a necessidade de manutenção do sinalagma contratual Encargos versus Remuneração.  

6. Sobre a Equação Econômico-Financeira do contrato, o saudoso mestre Hely 

Lopes Meirelles1 traz à seguinte conclusão: “é a relação estabelecida inicialmente entre as partes 

entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para justa remuneração do 

objeto do ajuste. Essa relação encargo-remuneração deve ser mantida durante toda a execução 

do contrato, a fim de que o contratado não venha a sofrer indevida redução nos lucros normais 

do empreendimento. Assim, ao usar do seu direito de alterar unilateralmente as cláusulas 

regulamentares do contrato administrativo, a Administração não pode violar o direito o direito 

do contratado de ver mantida a equação financeira originalmente estabelecida, cabendo-lhe 

operar os necessários reajustes econômicos para o restabelecimento do equilíbrio financeiro”. 

 
1 Direito Administrativo Brasileiro. Meirelles, Helly Lopes. 27ª Edição, 2002, Malheiros Editores Ltda, página 
209.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
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7. Enquanto a Revisão Contratual visa o restabelecimento do Equilíbrio, 

quando da ocorrência de eventos imprevisíveis ou previsíveis, mas inevitáveis, de força maior em 

sentido amplo, o Reajuste se apresenta como hábil a restabelecer o equilíbrio da “balança”, diante 

do “peso” da inflação. E a data limite para apresentação da proposta ou do orçamento foi eleito 

para incidência dos índices inflacionários em razão da remuneração ter sido mensurada nessa 

ocasião e não quando da Contratação.  

8. O Tribunal de Contas da União, inclusive, já se manifestou sobre o tema, 

em consulta, não deixando qualquer margem de dúvida sobre ser a data da proposta (ou 

orçamento) o termo inicial a ser considerado para aplicação da correção monetária da remuneração 

contratual (Reajuste):   

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão 

Plenária, diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 1º, 

inciso XVII, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 264, VI, do Regimento 

Interno deste Tribunal, em: 

9.1. conhecer da presente consulta e responder aos quesitos apresentados da 

seguinte forma: 

9.1.1. a interpretação sistemática do inciso XXI do art. 37 da Constituição 

Federal, do art. 3º, § 1º, da Lei 10.192 e do art. 40, inciso XI, da Lei 8.666/93 

indica que o marco inicial, a partir do qual se computa o período de um ano 

para a aplicação de índices de reajustamento previstos em edital, é a data da 

apresentação da proposta ou a do orçamento a que a proposta se referir, de 

acordo com o previsto no edital.  

9.1.2. na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre 

a data da apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do 

respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento 

aplicável, em face do disposto no art. 28, § 1º, da Lei 9.069/95 c/c os arts. 2º e 

3º da Lei 10.192/2001, consiste em firmar o contrato com os valores originais 

da proposta e, antes do início da execução contratual, celebrar termo aditivo 

reajustando os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital 

relativa ao período de somente um ano, contado a partir da data da 

apresentação das propostas ou da data do orçamento a que ela se referir, 

devendo os demais reajustes ser efetuados quando se completarem períodos 

múltiplos de um ano, contados sempre desse marco inicial, sendo necessário 

que estejam devidamente caracterizados tanto o interesse público na 

contratação quanto a presença de condições legais para a contratação, em 

especial: haver autorização orçamentária (incisos II, III e IV do § 2o do art. 7o da 
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Lei 8.666/93); tratar-se da proposta mais vantajosa para a Administração (art. 

3o da Lei 8.666/93); preços ofertados compatíveis com os de mercado (art. 43, 

IV, da Lei 8.666/93); manutenção das condições exigidas para habilitação (art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93); interesse do licitante vencedor, manifestado 

formalmente, em continuar vinculado à proposta (art. 64, § 3o, da Lei 8.666/93)2 

9. Dessa forma, imprescindível que seja suprida tal omissão, retificando o 

Edital, para incluir condição referente ao critério para Reajuste do Preço. 

2. DA INVIABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO. DA 

VIOLAÇÃO A AMPLA COMPETIVIDADE.  

10. Após analisar o Edital, verificou-se a existência de condições inviáveis para 

execução do objeto, as quais podem reduzir sensivelmente a participação de licitantes 

interessados, prejudicando a ampla competividade, indispensável para seleção da proposta mais 

vantajosa, finalidade precípua dos procedimentos licitatórios.  

11. A Impugnante se refere a inviabilidade do prazo de entrega do objeto, 

estabelecido no Edital – subitem 7.1.16 Os veículos deverão ser entregues 0 KM, conforme as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, a qual formulará o pedido via e-mail (Ordem de 

fornecimento), tendo a licitante o prazo de até 10 (dez) dias úteis para entregar o veículo solicitado, 

podendo tal prazo ser prorrogável a critério da Administração Municipal, desde que devidamente 

justificado. –, por corresponder a implantação de veículos novos, que exige a encomenda dos bens 

após a contratação, autorização para faturamento da montadora, traslado para adaptadora, 

realização de adaptações, licenciamento, emplacamento e traslado ao local de destino.  

12. Portanto, a manutenção dessa exigência prejudica sobremaneira o 

Princípio da Ampla Competividade, e, por consequência, a obtenção da proposta mais vantajosa, 

por inibir a presença de Licitantes comprometidas com o pleno atendimento dos prazos e condições 

estabelecidas no Edital, como a Impugnante, que poderá não participar por conta do prazo 

estabelecido. 

13. Nesse sentido aponta o Tribunal de Contas da União3,  

 
2 TC – 003.671/2005-0 - Grupo I – Classe III – Plenário) 
3 Acórdão 1547/2004 Primeira Câmara (Voto do Ministro Relator). TCU.  
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“A ampliação da disputa entre os interessados tem como conseqüência imediata 

a redução dos preços. Aliada à celeridade, a competitividade é característica 

significativa do pregão. A possibilidade de simplificar o procedimento licitatório, 

sem perda da essência da competitividade e da isonomia, deve marcar toda 

licitação.” 

14. Torna-se imprescindível a retificação da cláusula que estabelece o prazo de 

entrega do objeto ou de início da execução contratual, para contemplar um prazo viável de 

atendimento, de, no mínimo 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso de 

ocorrência, eventual, de fatos inesperados e imprevisíveis, a fim de se alcançar a seleção da 

proposta mais vantajosa, conforme dispõe o art. 3° da lei 8.666/93: 

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

3. DOS PEDIDOS 

15. Ante o exposto, requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de 

que o Edital seja revisto, nos termos da fundamentação. 

São Paulo (SP), 06 de maio de 2024. 

LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS S.A. 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO - PE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pregão Eletrônico nº 003/2024 
Processo nº 011/2024 
 
 

LOCAMEDI LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA., pessoa jurídica 

de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.003.066/0001-00, com sede na 

Avenida Caramuru, nº 612, sala 02, Bairro República, cidade de Ribeirão Preto, Estado de São 

Paulo, vem, tempestivamente, apresentar, IMPUGNAÇÃO ao Instrumento Convocatório, com 

fundamento no item 14.1do edital, da modalidade Pregão Eletrônico. 

 
I – PREAMBULARMENTE: DA TEMPESTIVIDADE 

 

A previsão para apresentação da presente Impugnação está contida na norma prevista 

na Lei Federal nº 14.133/2021, que descreve que o prazo para impugnação ao edital decairá em 03 

(três) dias úteis para apresentação de impugnação. 

No presente caso, a sessão está agendada para ser realizada no próximo 13 de maio 

de 2024, ao passo que o segundo dia útil que antecede essa data corresponde ao dia 08 de maio 

de 2024, tempestivo, o protocolo desta Impugnação, até o final do expediente administrativo 

dessa data. 
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II - DO OBJETO DO PREGÃO  

 
Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico para 

contratação de empresa esxpecilizada parea locação de veículos para atendimento as demandas da 

Secretaria de Saqúde e Bem-Estar da Vitória de Santo Antão 

 

O pregão eletrônico é baseado em Edital de Licitação e seus anexos, que trazem as 

especificações do objeto licitado.  Contudo, referido Edital de Licitações deve ser reparado, uma 

vez que possui incorreções e impropriedades, a fim de evitar futuras nulidades e, sobretudo, 

prejuízo ao interesse público e aos princípios que devem nortear o procedimento licitatório 

 

III - DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO 

 

a) DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA GARANTIR A 

ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO. NECESSIDADE DE REGISTRO NO CRM 

PARA FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA 

Para os veículos do tipo ambulância, o instrumento convocatório é omisso ao deixar 

de exigir para fins de comprovação de qualificação técnica, a comprovação de registro e inscrição 

dos licitantes no Conselho Regional de Medicina, órgão fiscalizador e regulamentador do serviço a 

ser prestado. 

Nesse sentido, conquanto a Lei nº 10.520/2004, apenas enuncie a exigência de 

comprovação de qualificação técnica pelo licitante, supletivamente, aplica-se a previsão contida no 

inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, que autoriza o órgão ou entidade licitante a exigir, para fins 

de qualificação técnica dos interessados, "registro ou inscrição na entidade profissional 

competente". 

O instrumento convocatório é omisso ao deixar de exigir a comprovação de registro e 

inscrição dos licitantes no Conselho Regional de Medicina, órgão fiscalizador e regulamentador do 

serviço a ser prestado. 
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A Resolução CFM nº 1.671/2003, não só regulamenta o transporte de pacientes, mas 

também, exerce poder fiscalizatório em relação aos veículos, uma vez que a norma discrimina as 

especificações técnicas que cada um dos tipos de ambulância: 

 

Art. 1º - Que o sistema de atendimento pré-hospitalar é um serviço médico e, portanto, 

sua coordenação, regulação e supervisão direta e a distância deve ser efetuada por 

médico, com ações que possibilitem a realização de diagnóstico imediato nos agravos 

ocorridos com a consequente terapêutica. 

Art. 2º - Que todo serviço de atendimento pré-hospitalar deverá ter um responsável 

técnico médico, com registro no Conselho Regional de Medicina da jurisdição onde se 

localiza o serviço, o qual responderá pelas ocorrências de acordo com as normas legais 

vigentes. 

 

Nem se alegue que os serviços objeto do presente Edital, não se inserem na esfera de 

competência do CRM, por se tratar apenas de locação de ambulâncias. Isso porque, além do 

fornecimento de veículos, as ambulâncias deverão ser disponibilizadas com adaptação e 

equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, do Ministério da Saúde. 

Isso porque,   a Resolução CFM nº 1.673/2003, não só regulamenta o transporte de 

pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatório em relação aos  veículos a serem locados para 

prestação dos serviços de transporte de pacientes, uma vez que a norma discrimina as 

especificações técnicas para cada um dos diversos tipos de ambulância existentes, , inclusive os 

dos serviços de atendimento pré-hospitalar ( como é o caso do presente edital), serão responsáveis 

pela efetiva aplicação destas normas, afastando de forma definitiva qualquer tipo de dúvida acerca 

do  poder regulatório e fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os serviços objeto da presente 

licitação. 

 

No presente caso, não se monstra adequado e suficiente admitir que empresas que 

não possuam inscrição no CRM, concorram no certame em tela, ainda mais por que se deverá 

comprovar que enfermeiros e socorristas, que detêm expertise em urgência e emergência, que 

possuem equilíbrio emocional e capacidade analítica para auxiliar no bom desempenho do 

atendimento a ser executado.  
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Assim, o Edital é lacunoso e deve ser corrigido, uma vez que a ausência de exigência 

de comprovação de inscrição no CRM serve, no presente caso, como autorização para que 

empresas não qualificadas concorram como licitantes e contratem com a Administração, o que 

coloca em risco não só a finalidade pública precípua da licitação, mas em última e maior análise, 

coloca em risco a própria vida dos munícipes usuários do serviço de saúde pública. 

Diante do acima exposto, requer-se seja acolhida a presente Impugnação para o fim 

de determinar a Administração que proceda a correção do Edital de Licitação para fazer constar a 

necessidade Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina da sede da licitante; 

(Se faz necessário, pois, determinação está disposta nas Resoluções do Conselho Federal de 

Medicina aqui mencionadas, respaldado pelo art. 30, I da lei 8.666/93 ), a fim de que se garanta a 

efetividade e qualidade da prestação de serviços. 

b) FALTA DE EXIGÊNCIA DE ALVARÁ SANITÁRIO SEDE DA LICITANTE PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

No mesmo contexto do item acima, se faz necessário a exigência de licença 

sanitária, para também assegurar melhor desempenho na prestação de serviços, visto se tratar 

de serviços afetos a esfera de atuação do órgão sanitário. 

Nos termos da Lei federal nº 8.080/1990, a Vigilância Sanitária faz parte como 

componente integrativo do SUS, cujo objetivo é regulamentar e fiscalizar as ações e serviços 

ligados a área da saúde: 

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes 
do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 
interesse da saúde, abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a 
saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente 
com a saúde. 

O que se observa é que o conceito de risco a saúde é o principal referencial teórico 

das ações da vigilância sanitária, sendo, portanto, o órgão competente para no âmbito das 
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medidas sanitárias, autorizar o funcionamento de fiscalizar a prestação de serviços da saúde, 

como é o caso do objeto licitado. 

Portanto, a Vigilância Sanitária é a parcela do poder de polícia do Estado destinada à 

defesa da saúde, que tem como principal finalidade impedir que a saúde humana seja exposta a 

riscos ou, em última instância, combater as causas dos efeitos nocivos que lhe forem gerados, em 

razão de alguma distorção sanitária, na produção e na circulação de bens, ou na prestação de 

serviços de interesse à saúde. 

Por esse motivo, considerando que a prestação dos serviços licitados está sob a tutela 

do órgão sanitário, tanto para estatuir normas e procedimentos a serem seguidos pelas empresas, 

como para fiscalizar as atividades desenvolvidas, deve ser exigido das proponentes que 

apresentem comprovação de Alvará Sanitário emitido pelo órgão sanitário da sede da licitante, de 

acordo com a competência do local de sua sede. 

c) AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE CADASTRO NO CNES 

Sobreleva mencionar que o edital também carece de exigência da apresentação de 

registro CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde pelos licitantes. 

 

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é obrigatório para os 

estabelecimentos de saúde, sejam os atendimentos atráves de uma pessoa jurídica (PJ) de 

recebimento ou mesmo em sua pessoa física (PF), independente do seu setor de atuação ser 

público ou privado. 

 

Trata-se de cadastro instrituido pelo Ministério da Saúde que tem por objetivo gerir e 

operacionalizar os Sistemas de Informações em Saúde, visando maior eficiência nas ações de 

saúde. O cadastro ajuda a otimizar as informações dos estabelecimentos, coletando dados 

referentes à estrutura física da instalação, equipamentos utilizados, recursos humanos, entre 

outros.  

 

Nos termos da Portaria nº 1.6446/2015 do Ministério da Saúde que institui o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES):  
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Art. 4º O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais no CNES são obrigatórios para 

que todo e qualquer estabelecimento de saúde possa funcionar em território nacional, 

devendo preceder aos licenciamentos necessários ao exercício de suas atividades, bem como 

às suas renovações. 

 

Portanto, ele é obrigatório para todos prestadores de serviço no setor de saúde. 

 

Nota-se que a obrigação de registro das empresas que prestam serviços e ações 

voltadas ao atendimento da saúde, é necessária uma vez que Ela garante o bom funcionamento 

dos estabelecimentos de saúde e traz mais segurança na ampliação de policiticas públicas, 

assim como, possibilita ao gestor Público que faça a fiscalização e melhor alocação dos recursos 

públicos. 

 

Além disso, serve para controle de regularidade das empresas que são contratadas 

para prestar serviços suplementares na área da saúde, uma vez que para manter cadastro no 

CNES, as empresas deverão necessariamente estar regularizadas perante a Vigilância Sanitária, 

com Alvará de Funcionanemtno, identificação de colaboradores e prestadores de serviços.  

 

Por esse motivo, empresas que atuam no ramo de locação de ambulâncias, 

atendimento móvel pré-hospiatalar e remoção de paciente em ambulâncias, devem ter 

necessariamente registro junto ao CNES, razão pela qual o edital deve ser retificado para incluir a 

exigência de apresentação de registro no CNES entre os documentos de habilitação técnica do 

edital. 

 

h) DA EXIGUIDADE DO PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - RISCO 

A EXEQUIBILIDADE DO SERVIÇO E RESTRIÇÃO A COMPETIÇÃO 

 

A Constituição Federal insta a Administração Pública a oferecer a todos os 

administrados a igualdade de oportunidades na contratação de serviços, obras e compras. Por 

intermédio dessa equanimidade, busca-se a obtenção da contratação vantajosa para a 

administração, ao mesmo tempo em que afasta a possibilidade de qualquer arbitrariedade na 

seleção do contratante. 
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Por esse motivo, a questão do prazo de início da execução dos serviços deve ser vista 

com muito mais cuidado. 

Contudo, no presente caso, o edital restringe a competição em razão do prazo fixado 

para início dos serviços. 

Pois bem, é nesse sentido que a Impugnante observa que, o Edital de Licitação é 

traduz cláusula que impacta diretamente no cumprimento do objeto licitado, quanto ao prazo para 

início da execução do objeto contratado, que implica em nítida afronta ao princípio da ampla 

concorrência, a qual deve ser suprimida, sob pena de futura ilegalidade: 

 

7.1.1 Início da execução do objeto: Os veículos deverão ser disponibilizados à 
Administração em até 10 dias úteis contados da emissão da Ordem de Serviço - 
OS. 

 

Por esse motivo, considerando a métrica do edital, o momento atual e todas as 

obrigações assessorias que devem ser cumpridas pela futura contratada o prazo de 10  dias úteis 

para início dos serviços ainda se apresenta como m exíguo, para que qualquer licitante execute 

todos as providências necessárias e exigidas no edital, principalmente em relação a disponibilidade 

de veículos. 

No caso de aquisição de veículos seminovos, por exemplo, é necessário que a licitante 

(a) efetue a compra de veículos 0km, (b) receba os veículos da fabricante, estando sujeita à 

disponibilidade de entrega e, posteriormente, (c) proceda a respectiva transformação para atender 

as exigências do edital. Tais etapas necessitam de um determinado lapso temporal plausível, eis 

que em meio ao cenário caótico na indústria automotiva nacional ainda em razão da Pandemia de 

Covid-19, algumas dificuldades podem ser enfrentadas.  

 

Tendo em conta que o objeto da presente licitação, trata-se de um serviço que possui 

determinadas particularidades que não podem ser ignoradas no prazo para cumprimento de 

obrigações assessórias, bem como a onerosidade, é um evidente que é necessário que o prazo 

para o cumprimento de obrigações assessorios seja elastecido para conceder maior segurança 

jurídica para exeucção dos serviços. 

Inúmeras reportagens veiculadas por meios de comunicação idôneos e com fonte da 

própria ANFAVEA - Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores, apontam que os 
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vetores na linha de produção de veículos automotores no Brasil apresentam um considerável 

déficit, em razão de inúmeros motivos que impedem a entrega imediata do automóvel.  

Vejam-se alguns recortes:  

 

 

(Fonte:https://www.bloomberglinea.com.br/2021/12/06/pela-1-vez-minas-desbanca-sp-no-ranking-de-veiculos-

emplacados/). Acesso em 07/01/2022.  

 

 

 

(Fonte: https://exame.com/negocios/montadoras-deixarao-de-produzir-300-mil-veiculos-este-ano-diz-anfavea) Acesso 

em 07/01/2022 

 

SÃO PAULO — Com a crise dos semicondutores, o Brasil deixará de produzir 

este ano entre 240 mil e 280 mil veículos, segundo estimativa feita pela 

consultoria Boston Consulting Group (BCG) e divulgada pela Anfavea, 

associação que reúne as montadoras, nesta quarta. 

Na indústria automotiva global, o impacto será de uma perda de produção 

entre 7 milhões e 9 milhões de unidades este ano. 

 

(Fonte: https://oglobo.globo.com/economia/montadoras-deixarao-de-fabricar-ate-280-mil-veiculos-no-brasil-em-2021-

por-falta-de-pecas-25189071) Acesso em 07/01/2022.  

 

Importante ressaltar que, não se trata de mera irresignação da Impugnante, uma vez 

que o risco de descumprimento de requisitos exigidos no edital para a boa execução do objeto 

principal, atinge a todos os licitantes de igual maneira. 

Tendo em conta que o objeto da presente licitação, trata-se de um serviço que possui 

determinadas particularidades que não podem ser ignoradas no prazo para início da execução 

https://www.bloomberglinea.com.br/2021/12/06/pela-1-vez-minas-desbanca-sp-no-ranking-de-veiculos-emplacados/
https://www.bloomberglinea.com.br/2021/12/06/pela-1-vez-minas-desbanca-sp-no-ranking-de-veiculos-emplacados/
https://exame.com/negocios/montadoras-deixarao-de-produzir-300-mil-veiculos-este-ano-diz-anfavea
https://oglobo.globo.com/economia/montadoras-deixarao-de-fabricar-ate-280-mil-veiculos-no-brasil-em-2021-por-falta-de-pecas-25189071
https://oglobo.globo.com/economia/montadoras-deixarao-de-fabricar-ate-280-mil-veiculos-no-brasil-em-2021-por-falta-de-pecas-25189071
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contratual, bem como a onerosidade, é um evidente que é necessário que o prazo para início da 

execução contratual seja consignado de forma expressa e correta. 

Neste particular, de rigor ressaltar que a posse e propriedade para fornecimento dos 

veículos de forma a permitir o cumprimento de prazo tão curto, somente pode ser exigido da 

licitante vencedora após a contratação e não como condição ínsita para participação na licitação, 

sob pena de afronta ao princípio da competitividade e, via de consequência, caracterizar-se como 

exigência ilegal. 

 

Tendo em conta que o objeto da presente licitação, trata-se de um serviço que possui 

determinadas particularidades que não podem ser ignoradas no prazo para cumprimento de 

obrigações assessórias, bem como a onerosidade, é um evidente que é necessário que o prazo 

para o cumprimento de obrigações assessorios seja elastecido para conceder maior segurança 

jurídica para exeucção dos serviços. 

 

Importante ressaltar que, não se trata de mera irresignação da Impugnante, uma vez 

que o risco de descumprimento de requisitos exigidos no edital para a boa execução do objeto 

principal, atinge a todos os licitantes de igual maneira. 

 
particularidades que não podem ser ignoradas no prazo para início da execução 

contratual, bem como a onerosidade, é um evidente que é necessário que o prazo para início da 

execução contratual seja consignado de forma expressa e correta. 

Destarte, importa salientar que que o prazo necessário para selecionar e disponibilizar 

médicos com a qualificação técnica exigida, atinge a todos os licitantes igualmente, na medida em 

que o lapso necessário resulta de uma situação de mercado e não de fato que possa ser atribuído 

ao licitante. 

Dessa forma, independente de quem venha a se sagrar vencedor no presente pregão 

presencial, estará impedido de cumprir com a obrigação de assumir os serviços em razão do tempo 

necessário para cumprir todas as etapas para execução dos serviços. 

Entende-se que para ampliar a competitividade e participação no certame e 

proporcionar preço mais vantajoso para essa Administração, faz-se necessário o aumento do prazo 
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de fornecimento especificado no edital de forma a garantir a perfeita entrega em prazo exequível, 

conforme prática de mercado. 

Outrossim, com o máximo respeito, o prazo consignado no edital levará 

involuntariamente, a um possível direcionamento do certame, apenas empresas que já tenham 

toda a estrutura disponível, quiçá a atual contratada, afunilando assim o universo de concorrentes. 

Neste particular, de rigor ressaltar que a exigência de o cumprimento das obrigações 

em um prazo tão curto, afronta ao princípio da competitividade e da isonomia, via de 

consequência, caracterizar-se como exigência ilegal. 

A isonomia tem, por fundamento, a proteção ao interesse coletivo, e também aos 

interesses privados dos particulares interessados na disputa em condições de “fair-play”, ou seja, 

sem vantagens competitivas desleais. 

Nesse sentido, posiciona-se o Egrégio TCU, conforme demonstra a decisão 

parcialmente transcrita abaixo: 

Licitação implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as 

características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que 

não detêm produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a 

administração.  

Há que se avaliar, portanto, em cada caso concreto, se as exigências e condições estabelecidas 

estão em consonância com as normas vigentes e se elas são pertinentes em relação ao objeto 

do contrato, inclusive no intuito de garantir que o produto/serviço a ser contratado tenha a 

qualidade desejada.1 (grifo nosso) 

Por oportuno, cabe estacar que, ainda que a Administração entenda que a exigência 

de início da execução de serviços esteja dentro da sua esfera de discricionariedade – o que se 

admite apenas pelo princípio da eventualidade, tal exigência jamais poderia ser feita sem que fosse 

concedido a todos os licitantes prazo para efetivação da escala de profissionais e apresentação de 

documentos, após assinatura e início da execução do contrato administrativo. 

A respeito, importa salientar ainda que, conforme entendimento do Egrégio TCU: “A 

hipótese de restrição à competitividade não deve ser examinada somente sob a ótica jurídica e 

 
1
 Acórdão 1.225/2014, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz. 
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teórica, deve levar em conta também se as cláusulas supostamente restritivas culminaram em 

efetivo prejuízo à competitividade do certame”2. 

Aliás, vale um comentário: não se ignora que o cumprimento da obrigação é fixado 

discricionariamente pela Administração.  

Todavia, a discricionariedade, para ser válida, deve se pautar na coerência, no sentido 

de que seja física, econômica e comercialmente viável o cumprimento da obrigação em condições 

regulares de mercado, ou seja, sem privilégios, sobretudo aqueles indevidos e que maculam a 

lisura da competição. 

Tendo em conta que o objeto da presente licitação, trata-se de um serviço que possui 

determinadas particularidades que não podem ser ignoradas no prazo para início da execução 

contratual, bem como o cenário atual de escassez opu total ausência de veículos disponíveis para 

aquisição no mercado, requer-se, como em outras contratações feitas por órgãos da Administração 

o prazo de no mínimo 90 (noventa) dias contados da emissão da ordem de serviços como 

suficiente para entrega dos veículos e início de execução. 

IV- CONCLUSÕES E PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer seja esta impugnação seja recebida, processada, conhecida 

e acolhida, integralmente, para o fim de: 

 

Em caráter liminar, seja determinada a pronta suspensão do processamento do 

certame, conferido efeito suspensivo a esta Impugnação, adiando-se a sessão designada para a o 

próximo dia 13/05/2024, que será oportunamente realizada em data posterior à solução dos 

questionamentos ora apontados.  

 

No mérito, sejam acolhidos integralmente os fundamentos apresentados, para que 

seja realizada a readequação do instrumento licitatório, com devolução do prazo para elaboração 

das propostas e redesignação de nova sessão, a partir da publicação da retificação do edital isento 

dos vícios apontados. 

 

 
2 Acórdão 3306/2014, Plenário, Relator Ministro André de Carvalho, Sessão Plenária de 26/11/2014. 
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Dado o iminente risco de futuras nulidades em razão de não atendimento do artigo 

6º, da Lei de Licitações, caso, esta impugnação não seja analisada, com as prevenções de praxe, 

prosseguiremos junto ao Egrégio Tribunal de Contas e ao Poder Judiciário, se preciso for, para 

apreciação do mérito. 

 

                    Termos em que pede deferimento. 

                    Ribeirão Preto, 08 de maio de 2024. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



LOCAMEDI 

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR 

A empresa LOCAMEDI LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO�, E ASSISTENCIA MEDICA LTDA, com sede
na Avenida Caramuru, nº612, si 02 - bairro Republica, Município de Ribeirão Preto, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ Nº 09.003.06q/0001-00 e Inscrição Estadual Nº 797.101.898.112, por 
seu representante legal, devidamente qualificado o Sr. BERNARDO PAVAN MAMED, inscrito no 
CPF/MF Nº 141.090.608-69 e RG Nº 15.787.749-8, nomeia e constitui seu bastante Procurador 
Sr. KAIO REGIS FERREIRA DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 4867394 DGPC/GO 
e CPF nº. 017.622.361-41, a quem confere poderes para representar a LOCAMEDI LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E ASSISTENCIA MEDICA LTDA, no período de 06 meses a partir da assinatura 
deste instrumento, para requerer a emissão de certidões e retira-las em repartições públicas ou 
administrativas, para cadastrar a empresa como fornecedora em órgãos Públicos, para 
impugnar os editais das licitações, para participar de licitações de qualquer modalidade e em 
quaisquer repartições públicas ou administrativas; com poderes para requerer inscrição, 
apresentar propostas, oferecer preços, assistir a abertura de propostas, apresentar protesto, 
reclamações e recursos e contrarrazões contra qualquer irregularidade, desistir de sua 
interposição de recurso, oferecer vantagem e desconto, inclusive em caso de empate, assinar 
os contratos necessários, assinar, declarar, recusar, afirmar, retirar, requerer, notificar, oficiar, 
receber qualquer documento, solicitar vistas e copias dos processos licitatórios, realizar e 
acompanhar vistorias e visitas técnicas e praticar todos os demais atos e providências 
necessários para que a outorgante atenda as exigências legais dos processos licitatórios. 

Pôr ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Ribeirão Preto - SP, 12 de março de 2024. 
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